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 FIABESA GUARARAPES S/A, CNPJ 03.083.850/0001-99- Relatório da Administração - Em cumprimento às disposições legais submetemos à apreciação dos senhores sócios e aos demais interessados as Demonstrações Contábeis, relativas aos 
exercícios findos em 31 dezembro de 2022 e 2023. Jaboatão dos Guararapes (PE), 30 de maio de 2023. A DIRETORIA.

Receita líquida de vendas

Custo das vendas

Lucro bruto

(Despesas) / receitas operacionais

Gerais e administrativas

Tributárias

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Lucro operacional antes do resultado financeiro

Resultado financeiro

Receitas financeiras

Despesas financeiras

Lucro antes da tributação

Provisões de IRPJ e CSLL

Lucro líquido do exercício

Lucro líquido por ação no final do exercício

 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 
 Ajustes de Exercícios Anteriores 
 Aumento de Capital 
 Lucro Líquido do Exercício 
 Sudene - Redução de IRPJ 
 Prodepe - ICMS 
 Constituição de Reserva Legal 
 Constituição de Reserva de Lucros 
 Lucros e Dividendos Propostos 
 Lucros e Dividendos Distribuidos 
 Saldos em 31 de dezembro de 2022 
 Ajustes de Exercícios Anteriores 
 Aumento de Capital 
 Lucro Líquido do Exercício 
 Sudene - Redução de IRPJ 
 Sudene - Reinvestimento do IRPJ 
 Prodepe - ICMS 
 Constituição de Reserva Legal 
 Constituição de Reserva de Lucros 
 Lucros e Dividendos Propostos 
 Lucros e Dividendos Distribuidos 
 Saldos em 31 de dezembro de 2023 

Lucro líquido do exercício

Outros resultados abrangentes

Total do resultado abrangente 

Nota
Explicativa

 3 
 4 
 5 
 6 
 7 

 17 

 6 
 9 
 8 

 10 
 11 

 12 
 13 
 14 
 15 

 16 
 17 

 13 
 15 

 9 

 18 

Capital 
Social

 112.069.086 
 -   

 41.942.615 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 154.011.701 
 -   

 23.867.885 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 177.879.586 

 Legal 
 5.701.995 

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 2.501.897 
 -   
 -   
 -   

 8.203.892 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 1.845.077 
 -   
 -   
 -   

 10.048.969 

 Nota 
Explicativa 

 18 (d) 
 18 (a) 

 18(c) 
 18(c) 

 18 (b) 
 18 (b) 

 18 (d) 
 18 (a) 

 18(c) 
 18(c) 
 18(c) 

 18 (b) 
 18 (b) 

31.12.2022

 127.156.963 
 29.856.576 

 9.353.475 
 7.152.534 
 3.390.497 

 216.002 
 -   

 177.126.047 

 97.587 
 10.480.628 
 19.359.017 
 45.316.654 

 354.883 
 75.608.769 

 252.734.816 

 16.466.644 
 5.941.851 
 3.074.078 
 6.374.638 

 152.092 
 10.828.372 

 -   
 42.837.675 

 9.496.824 
 3.718.985 

 
4.555.166 

 17.770.975 

 154.011.701 
 38.114.465 

 192.126.166 
 252.734.816 

31.12.2023

 114.515.765 
 42.369.475 
 15.211.873 
 5.571.958 
 6.791.320 

 173.539 
 1.494.351 

 186.128.282 
   

 247.193 
 13.600.875 

 8.033.535 
 50.122.195 

 354.746 
 72.358.544 

 258.486.826 

 24.668.403 
 8.013.604 
 3.604.264 
 3.731.961 

 108.730 
 1.782.132 
 1.494.351 

 43.403.446 

 5.258.047 
 1.349.920 

 829.615 
 7.437.582 

 177.879.586 
 29.766.211 

 207.645.797 
 258.486.826 

 de Lucros 
 1.015.879 

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 4.896.657 
 -   
 -   

 5.912.536 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 2.768.540 
 -   

 (8.681.076)
 -   

2023

 36.901.536 

 -   

 36.901.536 

2022

 50.037.932 

-   

 50.037.932 

 Total do Patrimônio 
Líquido 

 160.729.575 
 (1.812.969)

 -   
 50.037.932 

 -   
 -   
 -   
 -   

 (10.828.372)
 (6.000.000)

 192.126.166 
 2.889.207 

 -   
 36.901.536 

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 (1.782.132)
 (22.488.980)
 207.645.797 

 Lucros / Prejuízos 
acumulados 

 -   
 (1.812.260)

 -   
 50.037.932 
 (4.230.775)

 (19.767.971)
 (2.501.897)
 (4.896.657)

 (10.828.372)
 (6.000.000)

 -   
 3.019.359 

 -   
 36.901.536 
 (1.742.267)

 (250.818)
 (17.724.157)

 (1.845.077)
 (2.768.540)
 (1.782.132)

 (13.807.904)
 -   

Incentivos 
Fiscais 

 41.942.615 
 (709)

 (41.942.615)
 -   

 4.230.775 
 19.767.971 

 -   
 -   
 -   
 -   

 23.998.037 
 (130.152)

 (23.867.885)
 -   

 1.742.267 
 250.818 

 17.724.157 
 -   
 -   
 -   
 -   

 19.717.242 

 BALANÇOS PATRIMONIAIS            
 EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022  (Em Reais)            

           

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES     

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022    

(Em Reais)    

 DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS       

 PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022      

 DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA      
 PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022     

 (Em Reais)     

 DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO         
 PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022        

 (Em Reais)        

Reservas de lucros

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao fluxo de caixa 
das atividades operacionais:
Depreciação e amortização
Baixas do imobilizado
Reversão de provisão

Aumento / (redução) nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber de clientes 
 Estoques 
 Impostos a recuperar 
 Adiantamentos concedidos 
 Despesas antecipadas 
 Depósitos judiciais 
 Fornecedores 
 Obrigações sociais e trabalhistas 
 Obrigações fiscais 
 Adiantamentos de clientes 
Caixa líquido das atividades operacionais

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível
Caixa líquido das atividades de investimento
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação na conta de partes relacionadas
Lucros e dividendos pagos
Captação de empréstimos e financiamentos
Pagamentos de principal de empréstimos e 
financiamentos
Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos
Caixa líquido das atividades de financiamento
Aumento / redução de caixa e equivalentes de caixa das 
operações continuadas
Aumento / redução do saldo de caixa e equivalentes de 
caixa representados por
Caixa e equilaventes de caixa no início do período
Caixa e equilaventes de caixa no final do período

2023

 36.901.536 

 2.955.181 
 1.661.250 

 (1.410.140)
 40.107.827 

 (12.511.809)
 (5.858.398)

 1.430.970 
 (3.400.823)

 42.463 
 (3.120.247)

 8.184.531 
 1.120.117 

 (5.011.742)
 (43.358)

 20.939.531 

 (9.421.835)
 (9.421.835)

 11.325.482 
 (33.317.351)

 5.764.822 
 

(6.209.210)
 (1.722.636)

 (24.158.893)

 (12.641.198)

 127.156.963 
 114.515.765 
 (12.641.198)

2022

 50.037.932 

 3.518.715 
 25.700 

 -   
 53.582.347 

 24.041.768 
 6.247.868 

 463.011 
 (2.678.137)

 5.717 
 (2.408.071)

 (20.310.717)
 (836.951)

 (5.086.078)
 (188.596)

 52.832.161 

 (2.186.461)
 (2.186.461)

 (3.305.000)
 (6.000.000)

 -   

 (4.668.929)
 (1.848.062)

 (15.821.991)

 34.823.709 

 92.333.254 
 127.156.963 

 34.823.709 

2022

 220.465.721 

 (163.590.173)

 56.875.548 

 (30.099.048)

 (4.442.684)

 24.545.769 

 (9.995.963)

 46.879.585 

14.201.672 

 (3.284.738)

 10.916.934 

 57.796.519 

 (7.758.587)

 50.037.932 

 0,2879 

2023

 209.693.474 

 (158.030.428)

 51.663.046 

 (34.688.291)

 (8.888.234)

 21.015.259 

 (22.561.266)

 29.101.780 

15.795.012 

 (2.793.415)

 13.001.597 

 42.103.377 

 (5.201.841)

 36.901.536 

 0,2123 

Caixa
Bancos conta corrente
Aplicações financeiras

31.12.2023
2.545

1.036.041
113.477.179
114.515.765

31.12.2022
4.859

140.749
127.011.355
127.156.963

As aplicações financeiras são equivalentes de 
caixa por apresentarem liquidez em curtíssimo 
prazo e estarem sujeitas a conversão imediata em 
dinheiro por valores conhecidos e, também, de 
riscos reduzidos de alteração de valor, em virtude 

NOTA 04 – CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

NOTA 03 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Duplicatas a vencer
Outras contas a receber

31.12.2023
42.336.052

33.423
42.369.475

31.12.2022
29.823.153

33.423
29.856.576

O prazo de recebimento varia entre 30 e 60 dias. A seguir, são demonstrados os saldos de 
duplicatas a receber por idade de vencimento:

A Sociedade está efetuando os procedimentos de cobrança cabíveis para o recebimento dos títulos 
vencidos. Por opção da administração da Sociedade não foi registrado a provisão para perdas com 
crédito de liquidação duvidosa em 2023.

NOTA 05 – ESTOQUES

Matéria – prima
Produtos em processo
Peças de reposição
Produtos acabados
Material de embalagem
Material de expediente

Ativo circulante
IPI ressarcimento
IPI a recuperar
ICMS a recuperar
CSRF de Órgãos Públicos.
IRPJ e CSLL antecipações
IRPJ e CSLL a compensar
Ativo não circulante 
 ICMS a recuperar

(a) Refere-se a Pedido de Ressarcimento de IPI formalizado 
mediante PER/DCOMP; (b) A Sociedade possui saldos 
acumulados de créditos de IPI sobre matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem, adquiridos para 

Depósitos judiciais
ICMS FEEF
Outros depósitos
Trabalhistas

Provisão para riscos 
tributários, cíveis e 
trabalhistas
Tributos federais
Trabalhistas

Adiantamentos a fornecedores
Adiantamentos a funcionários

Ativo não circulante
Riacho Verde Empreendimentos S.A.
Ipanema Empreendimentos S.A.

(a)Refere-se bas icamente  a  
fornecedores no exterior, referente a 
importações em andamento.

Em 31 de dezembro de 2023, os 
saldos referem-se a valores a receber, 
sem inc idênc ia  de  encargos  
financeiros, de sociedades ligadas. Os 
créditos a receber com partes 
relacionadas não estão sendo objeto 
de atualização monetária.

Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade possui 
compromissos de venda de 35.122 (2022: 13.350) quilos dos 
produtos saco de polipropileno.

emprego na industrialização. Esses créditos vêm sendo utilizados para dedução do IPI incidente sobre as 
saídas tributadas; ( c)  Refere-se a Saldos Negativos do IRPJ e da CSLL, relativos aos anos-calendários de 
2023 e 2022, que serão compensados com débitos de tributos federais no decorrer do exercício de 2024.

31.12.2023
9.529.485
3.688.678
1.396.316

394.635
106.636

96.123
15.211.873

31.12.2023

491.429
3.976.203

146.878
12.996

-
944.452

5.571.958
247.193
247.193

31.12.2023

12.984.804
531.427

84.644
13.600.875

31.12.2023

-
829.615
829.615

31.12.2023

6.415.011
376.309

6.791.320

31.12.2023

-
8.033.535
8.033.535

(a)
(b)
( c )

(a)
(b)

(c)

(a)

31.12.2022
5.390.059
2.386.733
1.255.763

179.944
82.924
58.052

9.353.475

31.12.2022

491.429
3.147.820

108.631
3.078

2.454.978
946.598

7.152.534
97.587
97.587

31.12.2022

9.832.234
531.427
116.967

10.480.628

31.12.2022

3.145.551
1.409.615
4.555.166

31.12.2022

3.049.118
341.379

3.390.497

31.12.2022

975.267
18.383.750
19.359.017

NOTA 06 – IMPOSTOS A RECUPERAR

NOTA 07 – ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS

NOTA 08 – PARTES RELACIONADAS

NOTA 09 – DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E 
TRABALHISTAS

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022 (Valores expressos em reais). 

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL  - 1.1 Objeto Social - A Fiabesa Guararapes 

S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade anônima, de capital fechado, com sede na cidade 

de Jaboatão dos Guararapes, no estado de Pernambuco. A Sociedade tem por objeto a 

produção e comércio de fios de tecidos sintéticos e embalagem de polipropileno e 

produtos correlatos, inclusive exportação de sua produção industrial e importação de 

matéria-prima; recuperação de materiais plásticos, coleta de resíduos perigosos; coleta 

e recuperação de resíduos para obtenção de matéria-prima secundária; compra e 

venda de imóveis; gestão e administração da propriedade imobiliária; aluguéis de 

imóveis próprios; fabricação de embalagens de material plástico; apoio administrativo e 

participação como cotista ou acionista do capital de outras sociedades.  NOTA 02 – 

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E RESUMO DAS 

PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS -  2.1. Base de Preparação - 2.1.1 Declaração de 

Conformidade - As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as 

disposições da legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e 

as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 

tomadas por base pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para aprovar as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 2.1.2 Base de Mensuração - As demonstrações 

contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 

forma.  2.1.3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação - Estas demonstrações 

contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade.  2.1.4 

Aprovação das Demonstrações Contábeis - A administração da Sociedade autorizou a 

conclusão da elaboração das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 

31 de dezembro de 2023 em 19 de abril de 2024. 2.1.5 Uso de Estimativas Contábeis - A 

preparação das demonstrações contábeis requer que a administração efetue 

estimativas e premissas, baseadas em fatores objetivos e subjetivos, que afetam os 
montantes apresentados nas demonstrações contábeis. A administração revisa as estimativas e premissas de forma anual. 2.2. Principais Práticas Contábeis - Entre as políticas e procedimentos adotados na elaboração das demonstrações contábeis destacam-se:  a)Caixa e 

equivalentes de caixa - Incluem caixa, saldos positivos em bancos conta movimento e aplicações financeiras. As aplicações financeiras possuem alta liquidez, são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas à insignificante risco de mudança de valor. 

b) Instrumentos financeiros - A classificação dos instrumentos financeiros depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros forem adquiridos ou contratados, sendo eles, quando aplicável, classificados nas seguintes categorias: �Ativos financeiros não derivativos - A 

Sociedade reconhece o caixa e equivalente de caixa inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Sociedade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 

Sociedade deixa de reconhecer um ativo quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa de ativo expiram, ou quando a Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro por meio de uma transação na qual essencialmente 

todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Sociedade nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 

líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  A Sociedade classifica os ativos 

financeiros não derivativos como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, mútuos com partes relacionadas e outras contas a receber. �Passivos financeiros não derivativos - Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no 

resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Sociedade se torna uma parte das disposições contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos incialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 

transações atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.  A Sociedade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, mútuos 

entre partes relacionadas e outras contas a pagar. Empréstimos e financiamentos: são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e passam a ser acrescidos de encargos e juros previstos contratualmente, incorridos até a data dos balanços patrimoniais. c) Contas a receber de clientes

Estão apresentadas pelo valor nominal das notas fiscais. A administração da Sociedade não efetua provisão para créditos de liquidação duvidosa por entender ser mínimo o índice de inadimplência. d) Estoques - Os estoques de produtos acabados e em elaboração foram avaliados 

ao custo de produção. Os demais itens foram avaliados ao custo de aquisição inferior ao valor de realização. As provisões para estoque de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela administração da Sociedade. e) Imobilizado - É 

demonstrado ao custo de aquisição ou construção deduzido da depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável (impairment), se for o caso. A depreciação, exceto para os terrenos e para as obras em andamento, que não são depreciados, é apropriada em contrapartida do 

resultado do exercício – despesas gerais e administrativas, sendo calculada, com base na vida útil econômica estimada dos bens. A vida útil dos bens da Sociedade foi estimada por especialistas com base em laudo técnico. f) Intangível - Refere-se a marcas, direitos, patentes e 

softwares, que têm vidas úteis definidas e são mensurados pelo custo deduzido da amortização acumuladas das perdas por redução ao valor recuperável, se necessário. g) Ativos e passivos circulantes e não circulantes - Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis no prazo de um 

ano são demonstrados como circulantes. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Imposto de Renda e Contribuição Social - As provisões para imposto de renda e contribuição social são constituídas às alíquotas de 15% (quinze por cento), acrescido do adicional 

de 10% (dez por cento), e 9% (nove por cento), respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões fiscalmente admitidas. A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributário (Lucro Real) do exercício que difere do lucro 

apresentado na demonstração do resultado (Contábil), pois para fins de apuração do Lucro Real são excluídas as receitas não tributáveis e/ou adicionadas as despesas indedutíveis. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes 

no final do exercício.  i) Patrimônio líquido - É demonstrado pelos valores históricos acrescidos da movimentação ocorrida no exercício. j) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas de risco efetuadas 

pela Administração e pelos Assessores Jurídicos. A provisão para contingências, quando constituída, é mensurada mediante a avaliação de riscos prováveis, suportadas por pareceres jurídicos interno ou externo, com base nos fatos conhecidos na data do balanço. k) Apuração do 

resultado - As receitas e despesas são reconhecidas e apropriadas de acordo com o regime de competência. A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes aos produtos (às mercadorias) são transferidos para o comprador. 

Uma receita não é reconhecida se houver incerteza significativa na sua realização.  l) Lucro líquido por ação -  O lucro líquido por ação é calculado com base no número de ações em circulação na data do balanço patrimonial.

A vencer
Vencidos até 30 dias
Vencidos entre 31 a 60 dias
Vencidos entre 61 a 120 dias 
Vencidos há mais de 121 dias 

31.12.2023
41.404.626

46.557
       25.908

184.527
674.434

42.336.052

31.12.2022
27.708.391

775.799
137.466

80.725
1.120.772

29.823.153

de flutuações nas taxas de juros, por estarem próximas da data de vencimento. As aplicações 
financeiras estão lastreadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDB), que têm vencimento a 
cada 252 dias, com rendimento no valor correspondente a 94% da variação do CDI.

 ATIVO 
 CIRCULANTE 
 Caixa e equivalentes de caixa 
 Contas a receber de clientes 
 Estoques 
 Impostos a recuperar 
 Adiantamentos concedidos 
 Despesas antecipadas 
 Outros Créditos 
 Total do ativo circulante 
 NÃO CIRCULANTE 
 Realizável a longo prazo 
 Impostos a recuperar 
 Depósitos Judiciais 
 Partes relacionadas 
 Imobilizado 
 Intangível 
 Total do ativo não circulante 
 TOTAL DO ATIVO   
 PASSIVO 
 CIRCULANTE 
 Fornecedores 
 Empréstimos e financiamentos 
 Obrigações sociais e trabalhistas 
 Obrigações fiscais 
 Adiantamentos de clientes 
 Dividendos a pagar 
 Outras obrigações 
 Total do passivo circulante 
 NÃO CIRCULANTE 
 Empréstimos e financiamentos 
 Obrigações fiscais 
 Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 
 Total do passivo não circulante 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 Capital social 
 Reservas de lucros 
 Total do patrimônio líquido  
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Nota

Explicativa

 19 

 20 

 21 

 22 

 23 

 24 

 25 
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Terreno 
Edificações
Máquinas e equipamentos
Veículos
Instalações
Móveis e utensílios
Equipamentos de informática
Equipamentos de comunicação
Instrumentos e ferramentas 
Obras em andamento

%

1,49
3,76

20
2,58

10
20
10
10

Custo

5.927.003
19.073.164
78.372.829

724.852
5.603.641
3.224.255
2.298.675

13.760
454.997

1.460.761
117.153.937

Depreciação
 

                    -
(15.672.524)
(41.856.044)

(433.730)
(4.960.319)
(1.916.849)
(1.776.003)

(4.997)
(411.276)

-
(67.031.742)

Líquido
 

5.927.003
3.400.640

36.516.785
291.122
643.322

1.307.406
522.672

8.763
43.721

1.460.761
50.122.195

Líquido
 

5.927.003
3.685.452

32.931.223
3.177

783.816
1.340.623

535.505
3.183

101.681
4.991

45.316.654

31.12.2023 31.12.2022

Saldos em 01 de janeiro de
Adições
Baixas
Depreciação
Saldos finais em 31 de dezembro

Marcas, direitos e 
patentes
Software

Saldos iniciais em 01 de janeiro de
Amortização
Saldos finais em 31 de dezembro

A movimentação do intangível está demonstrada a seguir:

Provisões de férias e encargos

INSS a pagar

FGTS a pagar

Outras obrigações

(a )Refere-se basicamente a autos de infração relativo ao ICMS 
diferencial de alíquota (R$ 910.763), ao INSS (R$ 367.340) e a CSLL 
(R$ 19.205), e débitos tributários (R$ 5.272.918) que foram incluídos 
no “Programa Litígio Zero”, instituído pelo Governo Federal, conforme 
disposto na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1/2023, mediante o 
pagamento dos tributos em condições mais favoráveis com 
descontos de juros e multa. Vide Nota Explicativa No 09. 

Obrigações fiscais
Provisão para contingências
Impostos a recuperar
Fornecedores
Obrigações sociais e trabalhistas
Adiantamento de clientes
Contas a receber de clientes
Empréstimos e financiamentos

A Administração da Sociedade resolveu não proceder com a 
reapresentação, de modo a fazer refletir tais ajustes nas 
demonstrações afetadas do ano anterior, conforme sugerido na 
norma CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e 
Retificação de Erro, pela impraticabilidade de determinar os valores 
a serem divulgados e por ponderar o custo-benefício de tal reflexo. 
Assim, optou por manter a apresentação dos referidos ajustes no 
Patrimônio Líquido.

Receita operacional bruta
 Venda de produtos – mercado interno
Venda de produtos – mercado externo

(-) Deduções
Impostos sobre vendas
 Devoluções 
Receita operacional líquida

Insumos

Pessoal

Depreciação

Gastos gerais de fabricação

Fretes
Comissão
Serviços prestados – PJ
Depreciação
Pessoal 
Outras despesas 

NOTA 26 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS - (a) Considerações 

Gerais - A Sociedade pratica operações caracterizadas como 

instrumentos financeiros para administrar a disponibilidade financeira de suas operações e suprir as suas necessidades de caixa, todas 

registradas em contas operacionais. Para estimar o valor de mercado de seus instrumentos financeiros mais relevantes, a administração da 

Sociedade utilizou as seguintes premissas: �Caixa e equivalentes de caixa estão apresentados ao seu valor de mercado, que se assemelham 

ao seu valor contábil; �Empréstimos e financiamentos encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2023 e 2022. Em 

31 de dezembro de 2023 e 2022, não existiam diferenças significativas entre os valores contábeis e os de mercado dos instrumentos 

financeiros. Com base na avaliação de riscos da administração da Sociedade, não foram contratadas operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos com propósitos de especulação. (b) Fatores de Riscos - Os principais fatores de risco inerentes às operações da Sociedade podem ser assim identificados:  (i)  Riscos de volatilidade do preço: A Sociedade está exposta aos riscos decorrentes das flutuações no 

preço e volume de vendas do polietileno decorrente da influência na variação dos preços do petróleo, alterando a demanda e a oferta dos produtos e seus derivados. A Sociedade mantém políticas de monitoramento e gestão de riscos, revisadas anualmente e aprovadas pela 

administração. A administração realiza análises de tendência regular do setor para garantir que as estratégias operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os volumes projetados de produção são coerentes com a demanda esperada. (ii) Risco cambial: Decorre da 

possibilidade de perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentam os passivos de fornecedores de moeda estrangeira sendo suas importações atreladas ao dólar norte-americano. (iii) Risco de taxa de juros: Decorrente da possibilidade de a Sociedade vir a 

incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros e indexadores, que aumentam as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado ou diminuem a receita financeira relativas às aplicações financeiras da Sociedade. A Sociedade 

monitora de forma contínua as taxas de mercado com objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas.  (iv)  Risco de liquidez: É o risco da Sociedade encontrar dificuldades em cumprir com as 

obrigações relacionadas com os seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A previsão de fluxo de caixa é preparada periodicamente pela Sociedade, mediante a qual são monitoradas as necessidades de liquidez para 

assegurar a disponibilidade de caixa para atender às necessidades operacionais. NOTA 27 – COBERTURA DE SEGUROS  - A Fiabesa Guararapes S.A. possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado de coberturas 

compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas, relativas as instalações em sua rede, foram contratadas por montantes consideradas suficientes pela administração da Sociedade para cobrir tais eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos 

envolvidos em suas operações. No decorrer do exercício de 2023, o período de cobertura dos seguros foi renovado, cujo valor do prêmio é de R$ 278.127 e o valor em risco de R$ 120.000.000. A Fiabesa Guararapes S.A. possuí apólice de seguro vigente até 24 de janeiro de 2024, a 

qual foi renovada por mais um ano, a fim de cobrir eventuais incidentes à fábrica e galpões, e também, de veículos, cuja vigência é até 24 de janeiro de 2025.  Não está incluído no escopo dos trabalhos de nossos auditores, emitir opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a 

qual foi determinada e avaliada quanto à adequação pela administração da Sociedade . NOTA 28 – EVENTO SUBSEQUENTE - Em 23.01.2024, a Sociedade realizou um adiantamento por conta de lucro do exercício de 2024 a acionista Controladora Ipanema Empreendimentos 

S.A. no valor de R$ 10.000.000,00. Em 29.02.2024, a Sociedade realizou um adiantamento por conta de lucro do exercício de 2024 a acionista Tarcícia de Azevedo Maranhão no valor total de R$ 4.000.000,00.

Circulante
COFINS a pagar
PIS a pagar 
Parcelamentos
ICMS a pagar
IRRF a pagar
PIS/COFINS/CSLL a pagar 
CSLL a pagar
Outras obrigações

Não circulante
Parcelamentos

Banco

 BNB S.A.
 Safra S.A.
 BNB S.A.
 Bradesco S.A
 Bradesco S.A.
 Itaú S.A.
 Veneza Diesel

Circulante
Não Circulante

As garantias dos empréstimos e financiamentos são: alienação 
fiduciária dos bens financiados, duplicatas e avais dos acionistas.Os 
empréstimos estão onerados com juros entre 3% a 11% ao ano e têm 
previsão de término em 2027. Cronograma de pagamento das 
parcelas de longo prazo: O saldo dos empréstimos e financiamentos 
de longo prazo possui a seguinte composição por ano de vencimento:

A movimentação anual dos empréstimos e financiamentos está 
demonstrada conforme segue:

(a) Referem-se, basicamente, aos valores provisionados do PIS e 

da COFINS sobre as receitas financeiras do período de dezembro 

de 2016 a maio de 2022, que se encontram suspensos de 

recolhimento e vinham sendo depositados judicialmente. 

Entretanto, com o trânsito e julgado da ação, ocorrido no mês de 

junho de 2022, de forma desfavorável à sociedade (Fiabesa 

Guararapes S.A), os depósitos judiciais foram suspensos, e a 

partir desta data, o PIS e a COFINS sobre receitas financeiras 

passaram a ser recolhidos normalmente. A diminuição dos saldos 

do PIS e da COFINS a recolher no passivo circulante e do PIS e da 

COFINS depositados em juízo no ativo não-circulante depende de 

uma autorização judicial para que os depósitos judiciais sejam 

revertidos para a União. Também, integra o saldo da conta, o PIS e 

a COFINS do mês de dezembro de 2023 que foi recolhido em 

janeiro de 2024. (b)Refere-se ao saldo de parcelamento ordinário, 

formalizados junto à Secretaria da Fazenda Estadual. 

Saldos iniciais em 01 de janeiro de
Constituição 
Reversões das
�provisões fiscais
�provisões trabalhistas
Saldos finais em 31 de dezembro

Ano de Vencimento

2024
2025
2026 e 2027

Saldos iniciais em 01 de janeiro de 
Captação de empréstimos
Amortizações do principal
Pagamento de juros
Saldos finais em 31 de dezembro de

Acionistas
Ações Ordinárias
Tarcicia de Azevedo Maranhão
Gerson de Albuquerque Maranhão Neto
Arthur de Azevedo Maranhão
Ipanema Empreendimentos S.A.

Ações Preferenciais – Classe A
Tarcicia de Azevedo Maranhão
Gerson de Albuquerque Maranhão Neto
Arthur de Azevedo Maranhão
Ipanema Empreendimentos S.A.

Ações Preferenciais – Classe B
Ipanema Empreendimentos S.A.

b) Reservas de lucros e Dividendos - �Legal: constituída mediante a 
apropriação de 5% do lucro líquido de cada exercício social, em 
conformidade com o Artigo 193 da Lei Nº 6.404/76.  �Retenção de 
Lucros e Dividendos: Após as deduções das Reservas Legal e de 
Incentivos Fiscais – ICMS, IRPJ e Reinvestimento, parte do lucro do 
exercício de 2023, já tinha sido distribuído, antecipadamente, aos 
acionistas, e o saldo foi transferido para a conta de dividendos a 
pagar. Vide Nota Explicativa No 16. c) Incentivos fiscais – IRPJ e 
ICMS - A Sociedade é beneficiária do Incentivo Fiscal de Redução 
de 75% (setenta e cinco por cento) do IRPJ e Adicionais calculados 
sobre o Lucro da Exploração com base nas receitas incentivadas de 
saco e tecido. O período de vigência do referido incentivo fiscal é até 
o ano-calendário de 2026. A Sociedade também é beneficiaria do 
incentivo fiscal previsto no Programa de Desenvolvimento 
Econômico de Pernambuco (PRODEPE), relacionados ao ICMS 
incidente sobre as vendas de sua produção, cujo prazo de fruição 
findará em julho de 2028. Durante os exercícios de 2023 e 2022, as 
Subvenções para Investimento do PRODEPE - ICMS, bem como da 
Redução do Imposto de Renda - IRPJ, foram devidamente 
registradas em contas especificas de Reservas no Patrimônio 
Líquido, dentro do próprio exercício societário e utilizadas, 
anualmente, para aumento de capital social da Sociedade. De 
acordo com a Lei No 14.789, de 29.12.2023, a partir de 01.01.2024, 
os valores auferidos com subvenções para investimentos devem ser 
tributados pelo IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. No entanto, as 
empresas que atenderem os critérios estabelecidos pela Receita 
Federal do Brasil (RFB) terão direito a um crédito fiscal de IRPJ, a 
alíquota de 25% para compensação ou ressarcimento de tributos 
federais.  d)  Ajustes de Exercícios Anteriores - Os ajustes de 
exercícios anteriores são decorrentes de erro imputável ao exercício 
anterior diagnosticados ao longo do exercício de 2023 e 2022.

Operações diversas                      (a)

Taxas diversas

INSS sobre autônomo

IPTU

Contribuição sindical

COFINS sobre outras receitas

PIS sobre outras receitas

IPVA

CIM

Doações e subvenções para investimentos  (a)

Outras receitas

Resultado na venda de imobilizado

Recuperação de crédito tributário

Receitas financeiras

Rendimentos sobre aplicação

Juros auferidos

Descontos obtidos

Despesas Financeiras

Juros sobre empréstimos e financiamentos

Despesas bancárias

Juros passivos

Descontos concedidos

IOF

Total

Demonstração do Cálculo do IRPJ

Resultado do exercício antes da tributação

Adições/Exclusões

�Despesas e Multas Indedutíveis

�PIS Depositado em Juízo

�COFINS Depositado em Juízo

�Incentivo PRODEPE

�Incentivo SUDENE

�Tributos com exigibilidade suspensa

Total das adições/exclusões

Lucro Real antes da compensação de

 Prejuízos Fiscais

Compensação de Prejuízos Fiscais de

 exercícios anteriores

Lucro Real após a compensação de 

Prejuízos Fiscais

Valor do IRPJ - Alíquota de 15%

Adicional do IRPJ 

Dedução do PAT

Dedução do Incentivo a Cultura

Provisão do IRPJ

Demonstração do Cálculo da CSLL

Resultado do exercício antes da tributação

Adições/Exclusões

�Despesas e Multas Indedutíveis

�PIS Depositado em Juízo

�COFINS Depositado em Juízo

�Incentivo PRODEPE

�Incentivo SUDENE

�Tributos com exigibilidade suspensa

Total das adições/exclusões

Lucro Real antes da compensação da BC 

Negativa da CSLL

Compensação da BCN da CSLL de 

exercícios anteriores

Lucro Real após a compensação da BCN da 

CSLL

Provisão da CSLL – Alíquota de 9%

Total da Provisão do IRPJ e da CSLL

(a) Refere-se aos valores correspondem ao incentivo fiscal PRODEPE 
(R$ 17.724.156,86), concedido pelo Estado de Pernambuco e a 
Redução de 75% do Imposto de Renda (R$ 1.742.267,53) concedido 
pela SUDENE totalizando em R$ 19.466.424 (2022: R$ 23.998.746). O 
procedimento contábil destes benefícios está apresentado na Nota 
Explicativa nº 18 (c), referente a Reservas de Incentivos Fiscais – ICMS 
e IRPJ.

Arthur de Azevedo Maranhão
Gerson de Albuquerque Maranhão
Tarcicia de Azevedo Maranhão
Ipanema Empreendimentos SA

NOTA 16 – DIVIDENDOS A PAGAR

Em 31.12.2023, o valor total de R$ 1.782.132, está representado 
pelo saldo do lucro líquido do exercício de 2023, após as deduções 
legais. Vide Nota Explicativa No 18 (b).

NOTA 17 – OUTROS CRÉDITOS E OUTRAS OBRIGAÇÕES - Em 
31 de dezembro de 2023, os saldos das contas de Outros Créditos, 
no Ativo Circulante, e Outras Obrigações, no Passivo Circulante, 
referem-se a Carta Fiança da NC Energia S.A., contratada junto ao 
do Banco Santander S.A., no valor de R$ 1.494.351, que tem por 
finalidade garantir pecuniariamente as obrigações da Fiabesa 
Guararapes (afiançada) perante a NC Energia S.A. O contrato foi 
firmado por meio do Instrumento Particular de Constituição de 
Garantia por Prestação de Fiança Nº 11816930723 datado de 28 de 
dezembro de 2023.  NOTA 18 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a)  Capital 
social - O capital social subscrito e integralizado é de R$ 177.879.586 
(2022: R$ 154.011.701) dividido em 173.796.325 ações nominativas, 
sem valor nominal, das quais 122.301.665 são ordinárias com direito 
a voto e 20.496.307 são preferenciais classe "A" e 30.998.353 classe 
"B" sem direito a voto. Em 21 de junho de 2023, foi realizada uma 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para aprovação do 
aumento do capital social, no valor de R$ 23.867.885 passando de 
R$ 154.011.701 para R$ 177.879.586, sem alteração da quantidade 
de ações emitidas, subscritas e integralizadas.  A composição do 
capital social está distribuída entre os acionistas da seguinte forma:

Número de Ações Em

Braskem S.A.
Outros

Refere-se aos fornecedores de matérias-primas, tendo como 

principal a Braskem S.A., representando 92% do saldo. Identifica-

se um cenário de dependência mercadológica no mercado 

interno, nacional, na aquisição do principal insumo, diretamente 

apropriados a produção e posterior comercialização do produto 

acabado. A Sociedade adquire a matéria-prima principal para sua 

produção de acordo com o contexto econômico relacionado aos 

preços praticados no mercado interno e externo. Existia uma carta 

fiança no valor de R$ 10.000.000,00, a qual venceu em 

21.10.2022 e não foi renovada.

(a)
(b)

Custo

123.186
1.878.233
2.001.419

2023
354.883

(137)
354.746

2023
45.316.654

9.421.835
(1.661.250)

  (2.955.044)
50.122.195

Líquido

25.349
329.397
354.746

Amortização
Acumulada

(97.837)
(1.548.836)
(1.646.673)

2022
440.447
(85.564)
354.883

31.12.2023

2.525.710

772.535

246.110

59.909

3.604.264

2023
130.152

2.315.410
-

(17.228)
589.931

-
1.090

4
3.019.359

2023

256.313.625
9.859.190

266.172.815

(54.968.871)
(1.510.470)

(56.479.341)
209.693.474

2023

(103.297.669)

(31.770.040)

(2.647.284)

(20.315.435)

(158.030.428)

2023
(10.914.151)

(4.677.993)
(5.900.756)

(940.069)
(9.368.985)
(2.886.337)

(34.688.291)

2022

(113.984.446)

(28.412.811)

(2.570.681)

(18.622.235)

(163.590.173)

2022
(8.483.559)
(5.784.943)
(3.645.081)

(948.034)
(8.130.903)
(3.106.528)

(30.099.048)

31.12.2023

608.850
104.616

2.699.841
213.547

95.496
4.089

-
5.522

3.731.961

1.349.920
1.349.920

(a)
(b)
(a)

(b)

31.12.2023

4.749.061
1.094.771
1.066.816
1.496.340
1.215.358
3.627.236

22.069
13.271.651

8.013.604
5.258.047

13.271.651

Modalidade

Investimento
Capital de giro

Investimento
Capital de giro 

Consorcio
Capital de giro

Veículo

2023
4.555.166

-

(3.145.551)
(580.000)

(3.725.551)
829.615

31.12.2023

-
4.881.970

376.077
5.258.047

31.12.2023
15.438.675

5.764.822
(6.209.210)
(1.722.636)
13.271.651

31.12.2023

762.429
773.735
773.735

119.991.766
122.301.665

3.665.125
3.665.084
3.665.634
9.500.464

20.496.307

30.998.353
173.796.325

31.12.2023
594.044
594.044
594.044

-
1.782.132

31.12.2023
22.773.343

1.895.060
24.668.403

2022
46.589.044

2.186.461
      (25.700)

  (3.433.151)
45.316.654

Líquido

25.472
329.411
354.883

31.12.2022

2.210.906

615.760

201.506

45.906

3.074.078

2022
1.573.274

244.000
5.570

(4.902)
(3.467)
(1.506)

-
-

1.812.969

2022

272.444.843
9.904.090

282.348.933

(58.233.458)
(3.649.754)

(61.883.212)
220.465.721

31.12.2022

925.970
172.558

2.479.323
252.099

83.653
4.004

2.109.734
347.297

6.374.638

3.718.985
3.718.985

31.12.2022

8.459.879
1.751.033

848.935
2.297.781
2.081.047

-
-

15.438.675
5.941.851
9.496.824

15.438.675

2022
4.311.166

244.000

-
-
-

4.555.166

31.12.2022

4.238.777
   4.881.970

376.077
9.496.824

31.12.2022
21.955.666

-
(4.668.929)
(1.848.062)
15.438.675

31.12.2022

762.429
773.735
773.735

119.991.766
122.301.665

3.665.125
3.665.084
3.665.634
9.500.464

20.496.307

30.998.353
173.796.325

2022

(554.118)

(2.556.407)

(334.270)

(268.145)

(58.548)

(568.192)

(92.338)

(10.666)

-

(4.442.684)

2022

23.998.746

393.429

      (6.664)

160.258

24.545.769

2022

13.607.566

355.848

238.258

14.201.672

(1.848.062)

(266.997)

(1.132.849)

(16.199)

(20.631)

(3.284.738)

10.916.934

2022

57.796.519

7.277

31.934

196.517

(19.767.971)

(4.230.775)

(532.274)

(24.295.292)

33.501.227

(10.050.368)

23.450.859

3.517.629

2.321.086

(140.705)

(50.000)

5.648.010

2022

57.796.519

7.277

31.934

196.517

(19.767.971)

(4.230.775)

(532.274)

(24.295.292)

33.501.227

(10.050.368)

23.450.859

2.110.577

7.758.587

2023

(6.570.726)

(774.761)

(420.030)

(307.209)

(54.184)

(640.151)

(104.024)

(14.310)

(2.839)

(8.888.234)

2023

19.466.424

1.293.469

240.000

15.366

21.015.259

2023

13.795.991

1.854.581

144.440

15.795.012

(1.722.636)

(254.426)

(713.519)

(10.854)

(91.980)

(2.793.415)

13.001.597

2023

42.103.377

123.680

-

-

(17.724.157)

(1.742.267)

-

(19.342.744)

22.760.633

(6.828.190)

15.932.443

2.389.867

1.569.244

(95.595)

(95.595)

3.767.921

2023

42.103.377

123.680

-

-

(17.724.157)

(1.742.267)

-

(19.342.744)

22.760.633

(6.828.190)

15.932.443

1.433.920

5.201.841

31.12.2022

276.124
276.124
276.124

31.12.2022
15.200.954

1.265.690
16.466.64431.12.202231.12.2023

(a) As adições do exercício referem-se basicamente a aquisições e 
instalações de maquinários, tais como: máquina de tear, corte e 
costura e painel eletrônico, com a finalidade de expansão/melhoria 
do parque industrial da fábrica. 

A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

NOTA 11 – INTANGÍVEL

NOTA 13 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

NOTA 10 – IMOBILIZADO

NOTA 12 – FORNECEDORES

NOTA 14 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

NOTA 19– RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

NOTA 20– CUSTOS DAS VENDAS
NOTA 21– GERAIS E ADMINISTRATIVAS

NOTA 22 – DESPESAS TRIBUTÁRIAS

NOTA 23 – OUTRAS RECEITAS(DESPESAS) OPERACIONAIS 
LÍQUIDAS

NOTA 24 – RESULTADO FINANCEIRO

NOTA 25– IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

NOTA 15 – OBRIGAÇÕES FISCAIS

NOTA 09 – DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E TRABALHISTAS - Continuação - 
(a)Valores referentes aos depósitos judiciais efetuados no Fundo de Equilíbrio Fiscal, que ora estão sendo questionados na justiça ;(b) 
Valores referentes aos depósitos judiciais relacionados aos processos judiciais de PIS e da COFINS sobre a receita financeira; (c)  O 
saldo em 31.12.2022 foi revertido no exercício de 2023, estando representado, naquela época, por compensações de créditos de IPI que 
não haviam sido homologados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e suas respectivas multas isoladas. No que tange as multas 
isoladas, a Sociedade obteve êxito na esfera administrativa, revertendo tal contingência. Em relação aos débitos tributários e os 
encargos moratórios decorrentes de compensações não homologadas, a Sociedade ingressou no “Programa Litígio Zero”, instituído 
pelo Governo Federal e objeto da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1/2023, regularizando, desta forma, tal contingência, mediante o 
pagamento dos tributos em condições mais benéficas. A Sociedade é parte integrante em diversos processos judiciais de natureza 
tributária e trabalhista, todos em virtude do curso normal das operações. A provisão para demandas judiciais é estabelecida pela 
administração da Sociedade com base na análise e avaliação do risco, efetuada em conjunto com seus Assessores Jurídicos, sendo 
provisionados os casos em que a expectativa de perda é provável. A Sociedade possui ações com expectativa de perda possível de 
naturezas tributária e trabalhista em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 16.722.687,69. A movimentação anual das provisões 
para riscos tributários e trabalhistas está demonstrada conforme segue:
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - os Acionistas e Diretores da Fiabesa Guararapes S.A. Jaboatão dos Guararapes - PE. Opinião  -  Examinamos as demonstrações contábeis da Fiabesa Guararapes S.A. 

(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 

correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis e outras informações esclarecedoras.  Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 

e financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 

Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A administração da Sociedade é responsável por essas outras 

informações que compreendem o Relatório da Administração.  Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das 

demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 

aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos -  As demonstrações 

contábeis da Fiabesa Guararapes S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram examinadas por nós, cujo relatório de auditoria, datado de 17 de março de 2023, foi emitido sem modificação de opinião sobre essas demonstrações contábeis.  

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis.  A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 

Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

contábeis.  Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis.  Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  �Identificamos e avaliamos os riscos de 

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  �Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.  �Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  �Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança da Sociedade a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 

auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  Recife, 19 de abril de 2024.  Sá Leitão Auditores S/S  -  CRC-PE 000.369/O-8 - Carla Monteiro Sá Leitão  -  Contadora CRC-PE 019.850/O-0 . DIRETORIA: 

Diretores Superintendentes: Gerson de Albuquerque Maranhão Neto, Arthur de Azevedo Maranhão e Tarcicia de Azevedo Maranhão.  CONTABILISTA: Fábio Luiz dos Santos - TC/CRC/PE 016.821/O-5.
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